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	          ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

          MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA




PROJETO DE LEI N.º 034/2019
Altera redação da Lei Municipal nº 4.395, de 06 de abril de 2015, que dispõe sobre a Política Municipal de Proteção aos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, bem como do Sistema Municipal de Atendimento Socioeducativo.
Art. 1º Fica alterada a redação do inciso II e inclui o parágrafo único no artigo 24 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

“(...) 
II -  manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, bem como quaisquer outras despesas relacionadas aos seus serviços, exceto as destinadas à formação e qualificação de seus integrantes;
(...)

Parágrafo único – O COMDICA poderá afastar a aplicação da vedação prevista no inciso V deste artigo, por meio de Resolução própria, que estabeleça as formas e critérios de utilização de recursos, desde que para uso exclusivo das políticas da infância e adolescência.

Art. 2º Fica alterada a redação do caput, exclui a redação do parágrafo único e inclui os parágrafos 1º e 2º do artigo 26 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:



“Art. 26. Cabe ao Poder Executivo Municipal, após deliberação, aprovação, registro e inscrição dos programas relacionados à política da criança e do adolescente pelo COMDICA, realizar os atos administrativos necessários para aplicação dos recursos FUMDICA, bem como a sua operacionalização, fiscalização, controle e julgamento de prestações de contas.



§1º. Aplica-se a legislação que estabelece as normas gerais de licitações e/ou convênios, no que couber, aos repasses de recursos do FUMDICA para órgão públicos de outros entes federados.
§2º. Aplica-se a legislação que estabelece normas gerais e municipais para seleção, celebração, execução, monitoramento, avaliação e prestação de contas dos repasses de recursos do FUMDICA com organizações da sociedade civil”
Art. 3º Ficam excluídos os parágrafos 4º e 5º do artigo 27 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015.

Art. 4º Fica alterada a redação do caput do artigo 39 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

“Art. 39. O Conselho Tutelar funcionará no Centro Administrativo, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min e, das 13:00hs às 17:00hs, com a presença de todos seus membros (atuação conjunta dos membros do Conselho Tutelar).”

Art. 5º Fica alterada a redação dos parágrafos 1º e 4º do artigo 40 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:


           “§ 1º O processo de escolha a que se refere o caput deste artigo ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, com eleição de 5 (cinco) membros titulares que obtiverem maior votação. Os demais candidatos votados serão suplentes, seguindo-se a ordem decrescente da votação obtida para eventual convocação.


             § 4º As demais regras referentes ao processo de escolha serão objeto de Resolução regulamentadora a ser expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive com aplicação de prova de conhecimentos (gerais e específicos) e avaliação psicossocial.”

Art. 6º Fica alterada a redação do inciso V, incluídos os incisos VI e VII no artigo 42 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

“(...) 
V – escolaridade mínima em nível de ensino médio, concluído, ou curso concluído até a data da posse, caso eleito no pleito.

VI -  Carteira Nacional de Habilitação “B”.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 22 de março de 2019. 
Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 034/2019
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação de vossas senhorias, a presente proposição que visa a adequação das normas gerias aplicáveis ao FUMDICA e aos Conselheiros Tutelares. As alterações são necessárias, considerando a iminência do pleito para eleição dos Conselheiros Tutelares, que ocorre neste exercício de 2019. 
Na expectativa da aprovação da matéria apresentada, subscrevemo-nos.
Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

MENSAGEM RETIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 034/2019

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Ao apreciarem o Projeto de Lei nº 034/2019 solicitamos especial atenção aos artigos 4º, 5º e 6º que deverão ser substituídos pelas redações que seguem, tendo em vista apreciação pelos conselheiros do COMDICA. 
Art. 4º Fica alterada a redação do caput do artigo 39 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

“Art. 39. O Conselho Tutelar funcionará no Centro Administrativo, de segunda a sexta-feira, no horário das 07h30min às 11h30min e, das 13:00hs às 17:00hs, com a presença dos membros do Conselho Tutelar  (atuação conjunta dos membros do Conselho Tutelar).”

Art. 5º Fica alterada a redação dos parágrafos 1º e 4º do artigo 40 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

 “§ 1º O processo de escolha a que se refere o caput deste artigo ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, com eleição de 5 (cinco) membros titulares que obtiverem maior votação. Os demais candidatos votados serão suplentes, seguindo-se a ordem decrescente da votação obtida para eventual convocação.

§ 4º As demais regras referentes ao processo de escolha serão objeto de Resolução regulamentadora a ser expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive com aplicação de prova de conhecimentos específicos e avaliação psicossocial.”

Art. 6º Fica alterada a redação do inciso V, incluído o inciso VI no artigo 42 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

“(...) 

V – escolaridade mínima em nível de ensino médio, concluído, ou curso concluído até a data da posse, caso eleito no pleito.

VI -  Carteira Nacional de Habilitação “B”.

Ademais, o artigo 7º do Projeto de Lei nº 034/2019 deverá ser alterado pela seguinte redação, renumerando o artigo existente para o artigo 8º, tendo em vista o reajuste da remuneração dos Conselheiros Tutelares a partir do mandato 2020/2024:

Art. 7º Inclui o § 2º no artigo 49 da Lei Municipal 4.395, de 06 de abril de 2015, passando a vigorar a seguinte redação:

(...)

§ 2º Para o mandato de 10 de janeiro de 2020 a 10 de janeiro de 2024 os Conselheiros Tutelares receberão, a título de remuneração mensal, o valor de R$ 2.350,00 (dois mil trezentos e cinquenta reais).

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 27 de março de 2019.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 035/2019

Autoriza o Poder Executivo Municipal alienar área de terras e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante procedimento de leilão público, observando o valor mínimo de avaliação, as seguintes áreas de terras de propriedade do Município de Teutônia, aplicando-se ao feito os procedimentos legais previstos na legislação vigente: 

I – Área B - Área de terras, cadastrada nesta Prefeitura como lote 058 da quadra 62, uma área de terras com superfície de 9.923,32m²(nove mil novecentos e vinte e três vírgula trinta e dois metros quadrados), sem benfeitorias, de forma regular, localizada na Rua 136, bairro Teutônia, nesta cidade, lado par, distante 229,68m da esquina com a RSC-453 (Rota do Sol), quarteirão formado pelas Ruas 136, Rua 218, terras de Nelci Souza e Silva, Terras de Décio Luersen, Corredor 18 e a RSC-453 (Rota do Sol/0, medindo e confrontando-se: pela frente, ao Leste, onde mede 169,34m, com a Rua 136; pelos fundos ao Oeste, com igual largura, com terras de Nelci Souza e Silva; por um lado ao Sul, onde mede 58,60m, com a Área A (lote adm. 011); pelo outro lado ao Norte, com igual largura, com a Área C (lote administrativo 059). todos os ângulos são retos. A área está matriculada sob nº 32.140 junto ao Registro de Imóveis da Comarca de Teutônia. 
II – Área C – Área de terras, cadastrada nesta Prefeitura como lote 059 da quadra 62, uma área de terras com superfície de 10.000,09m²(dez mil vírgula zero nove metros quadrados), sem benfeitorias, de forma regular, localizada na Rua 136, bairro Teutônia, nesta cidade, lado par, distante 170,65m da esquina com Rua 218, quarteirão formado pelas Ruas 136, Rua 218, terras de Nelci Souza e Silva, Terras de Décio Luersen, Corredor 18 e a RSC-453 (Rota do Sol), medindo e confrontando-se: pela frente, ao Leste, onde mede 170,65m, com a Rua 136; pelos fundos ao Oeste, com igual largura, com terras de Nelci Souza e Silva; por um lado ao Sul, onde mede 58,60m, com a Área B (lote adm. 058); pelo outro lado ao Norte, com igual largura, com a Área Remanescente (lote administrativo 060). Todos os Ângulos são retos. A área está matriculada sob nº 32.141 junto ao Registro de Imóveis da Comarca de Teutônia. 
III – Área Remanescente: Área de terras, cadastrada nesta Prefeitura como lote 60 da quadra 62, uma área de terras com superfície de 10.000,09m²(dez mil vírgula zero nove metros quadrados), sem benfeitorias, de forma regular, localizada na Rua 136 esquina com a Rua 218, bairro Teutônia, nesta cidade, lado par, quarteirão formado pelas Ruas 136, Rua 2018, terras de Nelci Souza e Silva, Terras de Décio Kuersen, Corredor 18 e a RSC-453 (Rota do Sol), medindo e confrontando-se; pela frente, ao Leste, onde mede 170,65m, com a Rua 136; pelos fundos ao Oeste, com igual largura, com terras de Nelci Souza e Silva; por um lado ao Sul, onde mede 58,60m, com a Área C (lote adm. 059); pelo lado ao Norte, com igual largura, com a Rua 218. Todos os ângulos são retos. A área está matriculada sob nº 32.142 junto ao Registro de Imóveis da Comarca de Teutônia. 
Parágrafo único. O Município realizará o competente processo licitatório para a alienação dos imóveis descritos no artigo 1º, na forma preconizada pela Lei 8.666/93, devendo o edital contemplar às exigências da Lei Municipal nº 3.351, de 25 de maio de 2010. 
Art. 2º As áreas descritas no artigo 1º da presente Lei destinam-se a instalação de empresas novas ou ampliação de empresas já instaladas no Município. 
Art. 3º As áreas descritas no artigo 1º da presente Lei serão previamente avaliadas por Comissão da Equipe do Departamento de Engenharia, não podendo tal avaliação ultrapassar 60 (sessenta) dias da data da publicação do edital, valor este fixado como lance mínimo do processo licitatório a ser realizado para a alienação das áreas. 

§1º As empresas beneficiárias, vencedoras do certame, ficarão dispensadas do pagamento de 50% (cinquenta por cento) do valor das áreas de terras, sendo este valor considerado como incentivo para a instalação ou ampliação da empresa, se a mesma atender as exigências da Lei nº 3.351 de 25 de maio de 2010, que deverão estar previstas no edital. 

§2º Do valor devido, 20% (vinte por cento) deverá ser pago no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas após a arrematação, quando também deverá ser assinado o contrato de promessa de compra e venda, devendo os restantes 80% (oitenta por cento) serem pagos em até 24(vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e consecutivas. 

§3º As parcelas não pagas na data de seu vencimento serão inscritas como Dívida Ativa não Tributária e sofrerão os acréscimos legais estabelecidos no Código Tributário Municipal. 
Art. 4º A empresa beneficiária terá o prazo de 24 (vinte e quatro) meses para a execução da infraestrutura necessária sobre o imóvel arrematado, para o início de atividades, devendo serem observadas as disposições do Decreto Municipal nº 2.251 de 14 de março de 2016, bem como, gerar empregos diretos e incremento de valor adicionado ao Município, cujos parâmetros restarão fixados no respectivo Edital da Licitação. 

§1º Além das obrigações previstas no caput, a empresa beneficiária deverá manter as suas atividades no imóvel objeto da alienação, pelo prazo mínimo de 05(cinco) anos, a contar do 25º mês após a assinatura do contrato de promessa de compra e venda. 

§2º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado por até 12 (doze) meses, mediante requerimento encaminhado ao Chefe do Poder Executivo, e mediante a apresentação de justificativa plausível que poderá ou não ser aceita. 

§3º Concedida a prorrogação de prazo prevista no parágrafo anterior, prorrogam-se também os demais prazos previstos no presente Lei. 
Art. 5º No caso de não cumprimento do estabelecido no artigo 4º, caput, ou seja, não havendo a construção sobre o imóvel objeto da presente Lei, o mesmo retornará automaticamente ao patrimônio público municipal, ocorrendo a rescisão automática do contrato de promessa e compra e venda firmado entre as partes, sem direito a restituição dos ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA valores pagos pela empresa, os quais reverterão em indenização pelo uso do imóvel no período. 

 Parágrafo único. Caso ocorra o descumprimento da obrigação prevista no artigo 4º, e tendo ocorrido a edificação sobre o imóvel, sujeitará a empresa beneficiária, no prazo máximo de 30(trinta) dias após a constatação do não cumprimento da mesma, ao recolhimento aos cofres municipais o valor do incentivo concedido, devidamente atualizado através do IGP-M e acrescido dos juros de 1%(um por cento) ao mês, desde a data da assinatura do contrato até a data do seu efetivo pagamento. 
Art. 6º A escritura pública de compra e venda poderá ser outorgada após a liquidação total dos valores avençados, e mediante o cumprimento da obrigação prevista no artigo 4º, caput. 

Parágrafo único. A escritura deverá conter cláusula de vinculação do imóvel às condições previstas no art. 4º da presente Lei. 
Art. 7º No caso de pagamento integral do valor ofertado como lance vencedor no leilão, poderá ser outorgada a escritura pública imediatamente após a quitação, caso reste comprovada a necessidade de obtenção de financiamento para a realização da construção, prevista no art. 4º, caput, da presente Lei. 

Parágrafo único. Neste caso, a escritura deverá conter cláusula exigindo o cumprimento das condições fixadas no art. 4º, bem com a obrigação de indenizar o Município no caso do não cumprimento das exigências estabelecidas na presente Lei. 
Art. 8º O imóvel adquirido não poderá ser alienado a terceiros sem a prévia anuência do Poder Executivo Municipal, permitindo-se, no entanto sua hipoteca como garantia de empréstimo ou financiamento, desde que o produto deste seja aplicado no próprio imóvel, ficando a cláusula de reversão e demais obrigações garantidas por hipoteca em 2º grau em favor do Município. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Teutônia, 26 de março de 2019.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 035/2019

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Ao cumprimentar os nobres edis, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a autorização do Projeto Legislativo para a alienação de três áreas de terras, localizada no Bairro Teutônia, para que nelas possam ser instaladas novas empresas ou para ampliações de empresas já instaladas no Município. 

A autorização solicitada é uma exigência de Lei de Licitações, a 8.666/93 e suas alterações, devendo todo processo de venda reger-se por esta Lei e pela Lei Municipal 3.351, de 25 de maio de 2010, considerando que a alienação se dará mediante a concessão de incentivo, na forma prevista na legislação invocada. 
A presente matéria é de justificado interesse público já que o Município estará oportunizando que mais empresas se instalem no Município ou amplie suas instalações, gerando assim mais empregos e mais renda, o que consequentemente gerará maior qualidade de vida aos nossos munícipes. 
Na expectativa da aprovação da matéria, subscrevemo-nos.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 036/2019
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 464.812,00 (quatrocentos e sessenta e quatro mil e oitocentos e doze reias) e dá outras providências.

                                 Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 464.812,00 (quatrocentos e sessenta e quatro mil e oitocentos e dois reias), sob as seguintes dotações orçamentárias:

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06.01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECURSOS PRÓPRIOS
10.122.0010.2078 – GESTÃO PÚBLICA DA SAÚDE
3.3.3.9.0.9200000000 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES– 3673.............R$ 11.000,00

10.301.0034.2091 – PROGRAMA DE ATENDIMENTO AOS MUNÍCIPES
3.3.3.9.0.3600000000 OUTROS SERV TERCEIROS - PF – 620..............................R$ 100.000,00

07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

07.02 - NÃO COMPUTÁVEIS NO M.D.E.

12.361.0047.2042 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ENSINO FUNDAMENTAL

3.4.4.9.0.5200000000–EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTE–4726..............R$ 228.412,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.365.0041.2045 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL

3.3.3.5.0.4300000000 – SUBVENÇÕES SOCIAIS – 756 .........................................  R$ 95.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.361.0046.2003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

3.3.3.9.0.4000000000-SERV TECNOLOGIA DA INFORM. E COMUNIC. 4738.....R$ 10.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.361.0046.2003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

3.3.3.9.0.3900000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ - 1786 .............  R$ 10.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.361.0046.2075 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL

3.3.3.9.0.3900000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ - 749 ....................  R$ 400,00

10 – SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

10.01 - SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

04.121.0002.2003 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

3.3.3.9.0.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO- 1045..........................................R$ 10.000,00

TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR..................................................................R$ 464.812,00

                                 Art. 2º Servirá de recurso para a cobertura do presente Crédito Adicional Suplementar a redução de crédito das seguintes dotações orçamentárias:
I – REDUÇÃO

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06.01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECURSOS PRÓPRIOS
10.301.0034.2092 – PROGRAMA PARA ATENDIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA
3.3.1.9.0.3400000000 OUTRAS DESP PESS. DECOR DE CONTR TERC–4934....R$ 111.000,00

10 – SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

10.01 - SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

15.451.0069.2010 PROGRAMA DE SEGURANÇA VIARIA

3.3.3.9.0.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO -1065..........................................R$ 10.000,00
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.365.0046.1021 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS MUNICIPAIS

3.4.4.9.0.5100000000 – OBRAS E INSTALAÇÕES – 3774....................................  R$ 115.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.361.0046.2075 – MANUTENÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL

3.3.3.9.0.3000000000 – MATERIAL DE CONSUMO – 799..........................................  R$ 400,00

II – SUPERÁVIT FINANCEIRO

SUPERÁVIT FINANCEIRO RECURSO 1133 (FNDE ONIBUS ESCOLAR).........R$ 228.412,00

TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR..................................................................R$ 464.812,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 27 de março de 2019.
Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 036/2019
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Ao cumprimentar os nobres edis, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a abertura de um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 464.812,00 (quatrocentos e sessenta e quatro mil e oitocentos e dois reias). 

O Crédito Adicional Suplementar para a Secretaria Municipal de Educação se faz necessário para a compra de ônibus escolar, com recursos vinculados do FNDE, que será utilizado no atendimento dos alunos do ensino fundamental do Município.

As demais suplementações são destinadas às dotações que estão com insuficiência de recursos para o cumprimento das obrigações das Secretarias.  

Na expectativa da apreciação e aprovação, subscrevo.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 037/2019

Autoriza a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 206.021,09 (duzentos e seis mil, vinte e um reais e nove centavos), e dá outras providências.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional Especial no valor R$ 206.021,09 (duzentos e seis mil, vinte e um reais e nove centavos), sob a seguinte dotação orçamentária:
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06.01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECURSOS PRÓPRIOS
10.301.0034.2082 – MANUTENÇÃO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO - CONSISA
3.3.3.9.3.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO CONSÓRCIO – 4946.........R$ 40.000,00

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06.02 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECURSOS VINCULADOS
10.301.0034.2092 PROGRAMA PARA ATENDIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA

3.3.3.9.3.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO CONSÓRCIO– 4947..........R$ 30.000,00

3.3.3.9.3.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO CONSÓRCIO – 4948.........R$ 90.000,00

06. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

06.02  FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – REC. VINCULADOS

10.301.0034.1022 AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
3.3.3.9.0.9300000000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES – 4949.................. R$ 29.605,00

10.301.0034.1056 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UBS – 840089

3.3.3.9.0.9300000000 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES – 4950................... R$  1.416,09
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

07.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.365.0041.2045 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL

3.3.1.9.0.0400000000–CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO3745..R$ 5.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

07.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.361.0046.2003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA

3.3.1.9.0.0400000000–CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO4758.R$ 5.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

07.02 – NÃO COMPUTÁVEIS NO M.D.E.

12.365.0041.2045 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO INFANTIL

3.3.3.9.0.3900000000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ – 4759..........R$ 5.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL.....................................................................R$ 206.021,09 
                               Art. 2º Servirá de recurso para a cobertura do presente Crédito Adicional Especial, a redução de Crédito da seguinte dotação orçamentária:

I – REDUÇÃO

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06.01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECURSOS PRÓPRIOS
10.301.0034.2082 – MANUTENÇÃO PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO - CONSISA
3.3.3.9.0.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO – 4941.................................R$ 40.000,00

06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
06.02 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECURSOS VINCULADOS
10.301.0034.2092 PROGRAMA PARA ATENDIMENTO DA ATENÇÃO BÁSICA

3.3.3.9.0.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO – 4942.................................R$ 30.000,00

3.3.3.9.0.3000000000 MATERIAL DE CONSUMO – 4943.................................R$ 90.000,00

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

06.02  FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – REC. VINCULADOS

10.301.0034.1022 AQUISIÇÃO EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

3.4.4.9.0.5200000000 EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTE–3631..........R$ 25.560,00

3.4.4.9.0.5200000000 EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTE–3660............R$ 4.045,00

10.301.0034.1056 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UBS – 840089

3.4.4.9.0.5200000000 EQUIPAMENTOS E MAT. PERMANENTE–3632............R$ 1.416,09
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

07.01 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

12.365.0046.1021 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESCOLAS MUNICIPAIS

3.4.4.9.0.5100000000 – OBRAS E INSTALAÇÕES – 3774 .............…............  R$ 10.000,00

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

07.02 – NÃO COMPUTÁVEIS NO M.D.E.

12.361.0047.2042 – MANUTENCAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.3.3.9.0.3000000000 – MATERIAL DE CONSUMO – 4724..............................  R$ 5.000,00

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL.....................................................................R$ 206.021,09

     Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 27 de março de 2019.
Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
                           

PROJETO DE LEI Nº 037/2019

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:
Ao cumprimentar os nobres edis, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 206.021,09 (duzentos e seis mil, vinte um reais e nove centavos), que consiste numa autorização de despesas para a qual não haja dotação específica na Lei Orçamentária Anual de 2019.

Na expectativa da aprovação, subscrevemo-nos.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 038/2019

Autoriza o Poder Executivo firmar Convênio o Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria Estadual de Segurança Pública e dá outras providências.   




Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria Estadual de Segurança Pública, visando o repasse de recurso financeiro, em parcela única, no montante de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), na forma disposta pela presente Lei.




§1º O recurso concedido através da presente Lei destina-se para a aquisição de uma viatura para a Brigada Militar de Teutônia/RS. 




§2º Não haverá ressarcimento de despesa que tenha finalidade diversa da prevista na presente Lei e que não observem as condições estabelecidas nesta Lei.




§ 3º Correrão por conta exclusiva da entidade beneficiária as despesas com transferência do veículo, inclusive quanto a sua propriedade, bem como, sua manutenção.

Art. 2º A comprovação da aquisição, referida no art. 1º, deverá ser entregue no Setor de Protocolo da Administração Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias contados do recebimento do recurso financeiro.

§1º O prazo de que trata o artigo 2º poderá ser prorrogado mediante justificativa.  

§2º A não apresentação do comprovante da aquisição do veículo no prazo referido neste artigo implicará na devolução do valor total do repasse financeiro ao Município. 




Art. 3º Para a cobertura da despesa decorrente da presente Lei fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, sob a seguinte dotação orçamentária:

10 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

01 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E MOBILIDADE URBANA

06.182.0021.2080 Programa vigilância e monitoramento

3.4.4.3.0.4100000000 Contribuições.....................................................................R$ 140.000,00

TOTAL DO CREDITO ESPECIAL.................................................................... R$ 140.000,00




Art. 4º Servirá de recurso para a cobertura do Crédito Adicional Especial referido no art. 3º, a redução de Crédito da seguinte dotação orçamentária:

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 2018 – RECURSO LIVRE................................R$ 140.000,00

TOTAL DO CREDITO ESPECIAL.................................................................... R$ 140.000,00

Art. 5º As condições em que se operará a presente Lei serão fixadas em Convênio a ser firmado entre as partes. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 27 de março de 2019.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 038/2019

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:



A proposição que ora encaminhamos a esta Casa Legislativa visa a autorização ao Poder Executivo Municipal para firmar Convênio com Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria Estadual de Segurança Pública, visando o repasse de recurso financeiro, em parcela única, no montante de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais) para a aquisição de uma viatura para a Brigada Militar do Município de Teutônia. 



Ressalta-se que o Estado é ineficiente no momento que não assegura a toda a sua população a segurança imprescindível e necessária, que a própria Carta Magna atribui a responsabilidade ao mesmo, sendo de extrema necessidade a intervenção do ente municipal, objetivando a melhoria da prestação do serviço na área de segurança do Município de Teutônia. 


Mostra-se cristalino o interesse público na concessão do auxílio financeiro ora encaminhado para a análise desta Casa Legislativa, mormente quando o Município possui condições de fazê-lo, sem ofensa a qualquer preceito legal.



Neste diapasão, não pode a Administração Municipal ignorar e deixar de atender uma situação de interesse público, o que pretende com a presente proposição.

 

Na expectativa da análise e aprovação da matéria apresentada, subscrevemo-nos,

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 039/2019
Altera Lei nº 5.097, de 21 de dezembro de 2018, que aprova o Calendário de Eventos do Município de Teutônia para o exercício de 2019 e dá outras providências.

 Art. 1.º Inclui o seguinte evento na Programação de atividades de que trata o artigo 1º, da Lei nº 5.097, de 21 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o Calendário de Eventos do Município de Teutônia para o exercício de 2019:  
	DATA
	EVENTO
	LOCAL
	HORA

	13 e 14 de abril de 2019
	1º Fórum Estadual de Bandas, Corais e Orquestras. 
	A definir 
	Início 15h


Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Teutônia, 27 de março de 2019.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 039/2019
MENSAGEM JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente,
Senhores Vereadores:
Ao cumprimentar os nobres edis, encaminhamos à apreciação e deliberação de vossas excelências a presente proposição, cujo objeto é incluir o 1º Fórum Estadual de Bandas, Corais e Orquestras na programação de atividades do Calendário de Eventos do Município de Teutônia para o exercício de 2019.

A realização do evento, que está previsto para os dias 13 e 14 de abril de 2019, é uma proposta apresentada pelo Conselho Estadual de Cultura, tendo em vista que o Município de Teutônia leva o título de Capital Nacional do Canto e Coral. 

  Ressalta-se, ainda, que o Fórum Estadual de Bandas, Corais e Orquestras visa instrumentalizar Maestros, produtores culturais e músicos para articulações de formações.

É, portanto, pelas razões acima declinadas, que aguardo a apreciação e aprovação do Presente Projeto de Lei.                         

· Jonatan Brönstrup

· Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 040/2019

Extingue cargo em comissão e dá outras providências.


Art. 1.º Fica extinto o seguinte cargo do Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas estabelecidas pelas Leis n.º 2.238, de 07 de janeiro de 2005, que alterou a Lei 181, de 04 de fevereiro de 1987:
Quantidade               Denominação                                Padrão do CC
     Código da FG
      01               Chefe do Setor de Compras                        CC 07                                FG 07
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Teutônia, 27 de março de 2019. 

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 040/2019

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação de vossas senhorias, a presente proposição que visa a extinção do Cargo em Comissão de Chefe do Setor de Compras, criado pela Lei nº 2.238, de 07 de janeiro de 2005. 
Propõe-se a extinção do cargo em comissão de Chefe do Setor de Compras, o qual dentro da atual estrutura administrativa não se enquadra mais, a exemplo de proposições anteriores, que visam a reformulação do Quadro de Cargos em Comissão e Funções Gratificadas.

O cargo a ser extinto possui uma remuneração de R$ 6.357,27 (seis mil trezentos e cinquenta e sete reais e vinte e sete centavos).

Na expectativa da aprovação da matéria apresentada, subscrevemo-nos.

Jonatan Brönstrup

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 041/2019

Altera o padrão de vencimento dos cargos de Técnico Agrícola, Técnico em Segurança do Trabalho, Agente Administrativo, Assistente em Informática e Tesoureiro e dá outras providências.  

Art. 1º Fica alterado o Padrão de Vencimento do cargo de Técnico Agrícola, estabelecido através da Lei Municipal nº 2.486, de 12 de maio de 2006, que alterou a Lei Municipal nº 181, de 04 de fevereiro de 1987, passando do Padrão 04-RE para o Padrão 05-RE.  

Art. 2º Fica alterado o Padrão de Vencimento do cargo de Técnico em Segurança do Trabalho, estabelecido através da Lei Municipal nº 2.486, de 12 de maio de 2006, que alterou a Lei Municipal nº 181, de 04 de fevereiro de 1987, passando do Padrão 04-RE para o Padrão 05-RE.

Art. 3º Fica alterado o Padrão de Vencimento do cargo de Agente Administrativo, estabelecido através da Lei Municipal nº 1.970, de 10 de fevereiro de 2003 e Lei Municipal nº 4.551 de novembro de 2015, que alteraram a Lei Municipal nº 181, de 04 de fevereiro de 1987, passando do Padrão 04-RE para o Padrão 05-RE.  

Art. 4º Fica alterado o Padrão de Vencimento do cargo de Assistente em Informática, estabelecido através da Lei Municipal nº 5.069 de 19 de outubro de 2018, que alterou a Lei Municipal nº 181, de 04 de fevereiro de 1987, passando do Padrão 04-RE para o Padrão 05-RE.  

Art. 5º Fica alterado o Padrão de Vencimento do cargo de Tesoureiro, estabelecido através da Lei Municipal nº 1.970, de 10 de fevereiro de 2003 e Lei Municipal nº 4.551 de novembro de 2015, que alterou a Lei Municipal nº 181, de 04 de fevereiro de 1987, passando do Padrão 06-RE para o Padrão 07-RE.  

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias das Secretarias em que o servidor estiver lotado.
Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de abril de 2019.

Teutônia, 27 de março de 2019.
Jonatan Brönstrup
Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 041/2019

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

Senhora Presidente,

Senhores Vereadores:

A proposição que encaminhamos ora para a análise desta Casa Legislativa tem por escopo a alteração das atribuições e Padrão Salarial dos cargos de Técnico Agrícola, Técnico em Segurança do Trabalho, Agente Administrativo e Assistente em Informática de 04-RE para o Padrão 05-RE e Tesoureiro de 06-RE para o Padrão 07-RE.  

As alterações propostas vem ao encontro da política de valorização dos servidores públicos adotada pela atual Administração, pela qual tem-se incrementado de forma consistente benefícios e vantagens para os mesmos, no intuito de obter um melhor aproveitamento dos servidores, que notoriamente realizarão suas atividades com mais ânimo e estímulo, por efetivamente se sentirem valorizados.

Além disso, os profissionais em questão são de grande importância para o bom andamento dos diversos serviços por eles realizados. São profissionais que, em sua grande maioria, buscam aperfeiçoamento em nível de graduação e que, muitas vezes, acabam se exonerando em busca de maior valorização profissional, o que prejudica o serviço prestado para toda a sociedade, sendo de total interesse público a permanência desses servidores no âmbito da administração municipal.     

Por fim, impende enaltecer que é de conhecimento dos Senhores Vereadores que recentemente a administração contemplou as categorias de Técnico em Enfermagem, Monitores e Atendente em Farmácia. O objetivo da presente proposição é buscar a igualdade entre classes considerando a escolaridade e atribuições exigidas, evitando qualquer desmotivação que possa diminuir o desempenho e comprometimento dos servidores com os serviços públicos por eles prestados ou até mesmo o desligamento dos mesmos. 

Tem-se que não se desmerece a possibilidade de outras revisões de padrão, mas é preciso realizar as modificações com observância dos limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e notoriamente a viabilidade financeira e orçamentária do Município, sem prejuízo das demais obrigações lhe inerentes.

Nesta esteira, mostra-se imperiosa a aprovação da proposição que ora apresentamos.

Jonatan Brönstrup
 Prefeito Municipal
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